Emenda nº  1 , ao Projeto de Resolução nº 21, de 2.001

( SL nº 425 de 2001 )

Acrescente-se ao projeto em epígrafe o seguinte dispositivo:




“Artigo – Serão excluídas do limite máximo de retribuição global mensal fixado, nos termos das Constituições Federal e Estadual, aos servidores do Poder Legislativo, única e exclusivamente as mesmas parcelas que, no âmbito do Poder Executivo, são excluídas dos seus servidores.”

JUSTIFICATIVA




Na falta de definição sobre se a gratificação “pro labore” prevista no inciso III do artigo 70 da Resolução nº 776, de 14 de outubro de 1996, fica incluída ou não no limite máximo de retribuição global mensal fixado, nos termos das Constituições Federal e Estadual, aos servidores do Poder Legislativo, convém  estipular de modo genérico que  ficam excluídas daquele limite somente as parcelas que no âmbito do Poder Executivo são excluídas de seus servidores.




Assim, se no Poder Executivo a parcela correspondente àquela gratificação estiver incluída no limite, aqui, no Poder Legislativo, também estará.




A regra proposta encontra amparo no princípio insculpido nos artigos 37, XII, da Constituição Federal, e 115, XIV, da Constituição Estadual, segundo o qual a retribuição dos cargos no Poder Legislativo e Judiciário não poderão ser superiores à paga pelo Poder Executivo.







Sala das Sessões, em 






      ARTHUR ALVES PINTO

        Deputado
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